24



UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO

INSTITUTO DE ECONOMIA

MONOGRAFIA DO MBA ENERGIA ELÉTRICA 1999

COMPETÊNCIAS ESSENCIAIS - UMA FERRAMENTA DE GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS PARA AS EMPRESAS DO NOVO MERCADO ELÉTRICO BRASILEIRO

ALECIR ÂNGELO GOMES COELHO

ORIENTADORA:  CARMEN ALVEAL

JANEIRO 2001



As opiniões expressas neste trabalho são de exclusiva responsabilidade do autor.

RESUMO


Este trabalho tem como objetivo demonstrar que as Competências Essenciais podem ser uma ferramenta a ser introduzida nas organizações, de forma a colocá-las frente às novas condições impostas, as quais obrigam a uma atuação competente e inovadora frente aos novos padrões empresariais no setor energético.
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INTRODUÇÃO


O processo de reformulação do setor elétrico brasileiro exige dos agentes envolvidos todo o esforço e sensibilidade, a fim de que sua consolidação ocorra sem comprometimento da estabilidade do sistema e da garantia de atendimento elétrico à população.


A expansão sustentada de três décadas do setor elétrico brasileiro se pautou por uma diversificação empresarial, num cenário onde predominava a cooperação técnica e gerencial entre empresas com portes e características distintas.


O processo de reformulação setorial visa a implantação de um mercado aberto e extremamente competitivo, para o qual já ingressaram novos agentes, capazes de, via a introdução de política salarial competitiva, atrair um considerável quantitativo de técnicos altamente qualificados.


Este processo vem levando as empresas do setor elétrico brasileiro a redefinir suas agendas estratégicas. Uma das dimensões principais da agenda consiste em adequar o corpo de empregados ao novo cenário, predominantemente competitivo, introduzindo uma nova filosofia de estímulos ao desempenho eficiente e  severas penalizações à ineficiência.


Neste sentido, este trabalho pretende mostrar uma ferramenta de trabalho que visa harmonizar  a gestão de Recursos Humanos com o atual quadro institucional do setor.


Esta ferramenta, designada como competências essenciais individuais,  enfoca, principalmente, pessoas, e não cargos, haja visto que em tempos passados o peso estava nas prerrogativas do que era atribuído ao cargo. Hoje, a preocupação das empresas está voltada para incentivar o desenvolvimento e o desempenho eficiente das competências e habilidades do indivíduo, observando a condição na qual é efetuada cada atividade, e o envolvimento pessoal do recurso humano com a organização.


Esta nova orientação, idealizada para o desempenho competitivo das empresas elétricas e energéticas, exige dos profissionais de hoje não apenas conhecimentos específicos; os novos profissionais requeridos pelas empresas do setor devem também possuir uma visão ampla da organização e um perfil de competências voltado para a multifuncionalidade, que possibilita atuar nas diversas áreas da Empresa.


Neste contexto, não podemos deixar de colocar que compete à Área de Recursos Humanos a missão de prover a empresa de empregados capacitados, motivados, saudáveis, integrados ao ambiente e à estratégia da empresa, de forma a exercerem suas atividades na plenitude das suas competências e habilidades essenciais.


Para desenvolver esta temática, a Monografia está dividida em 5 capítulos. No Capítulo I são  apresentadas as principais transformações e as novas orientações do sistema elétrico brasileiro. O Capítulo II aborda os principais aspectos do novo padrão competitivo de recursos humanos requerido pelas empresas elétricas. O Capítulo III define e examina a ferramenta de competências essenciais como novo instrumento para construir esse novo padrão de recursos humanos. Uma proposta metodológica para implantação da ferramenta é abordada no Capítulo IV. Finalmente, o Capítulo V reúne as principais conclusões da pesquisa.

CAPÍTULO I

TRANSFORMAÇÕES DO SISTEMA ELÉTRICO BRASILEIRO

Os países industrializados iniciaram a implantação de reformas nas instituições, criando oportunidades para que a privatização cresça em quase todos os setores da economia, inclusive nas indústrias de energia elétrica, anteriormente dominadas pelo setor público.


Desta forma, a procura por estruturas organizacionais que se adaptem à nova condição de competitividade e globalização das economias parece ser o caminho mais adequado para que a Indústria de Energia Elétrica passe a alcançar sua eficácia no processo de alocação de recursos.


Neste sentido, o mercado de energia elétrica vem sofrendo mudanças rápidas e radicais, muito expressivas nos avanços da tecnologia, ocasionando a necessidade de rever e reorganizar as instituições, de introduzir novos elementos jurídicos em busca de uma regulação mais abrangente e moderna para disciplinar,  uma nova postura de seus agentes.


Particularmente no Brasil, o sistema elétrico organizou-se a partir da década de 60, com a criação da ELETROBRÁS, atuando como empresa pública federal.


No decorrer dos anos 70, grandes obras de geração, transmissão e distribuição foram realizadas. O setor elétrico foi constituído, quase em sua plenitude, de concessionárias onde o acionista majoritário era o Governo Federal.


A maioria das empresas se organizou de forma verticalizada e  monopólica, atuando por concessões regionais sob a orientação política do Estado. A regulação era controlada pelo Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica - DNAEE, órgão  que tinha como objetivo, além da regulamentação, fixar as regras de comercialização de energia.


Nesse processo de grande escala de estruturação, a Indústria de Energia Elétrica brasileira foi evoluindo, as empresas foram se especializando e incorporando as áreas mais densas de conhecimento tecnológico na indústria, em especial da área de engenharia, pelo fortalecimento da sua tecno-estrutura e de núcleos operacionais avançados. Como exemplo, podemos citar a constituição do Grupo de Coordenação de Planejamento Setorial - GCPS e do  Grupo Coordenador para Operação Interligada - GCOI, órgãos que conseguiram atingir um avanço científico e gerencial comparável a órgãos similares do setor elétrico nos países desenvolvidos.


Esse modo de organização da indústria elétrica brasileira garantiu a expansão do setor até meados dos anos 80. Na década de 80 os efeitos da crise do petróleo e a mudança no contexto de financiamento interno e internacional configuraram um cenário difícil para a continuidade da expansão da indústria elétrica, sendo introduzidas algumas lógicas que iniciariam um processo de desestruturação e crise do modo de organização convencional do setor. Esta crise foi reforçada pelo aumento da interferência governamental na administração das empresas estatais, o que levou a uma instrumentação do setor das organizações para atingir objetivos de política macro-econômica de curto prazo, através do controle tarifário e do endividamento, ocasionando um agravamento muito grande do quadro existente na época.

1.
Mudanças e Orientações de Política para uma Nova Indústria Elétrica no Brasil



O setor elétrico brasileiro iniciou, assim, um processo de mudanças, as quais originaram as novas características do mercado elétrico brasileiro, que emergiriam no decorrer dos anos 90. Em conseqüência às tendências mundiais voltadas para a concorrência e a competitividade, o Estado brasileiro deu início à reforma institucional do setor elétrico. Esta reforma tem como enfoque a saída do Estado de principal empresário do setor, a privatização das geradoras e distribuidoras federais e, ainda, a indução à privatização nos Estados.

Nessa perspectiva, a primeira mudança relevante surgiu, em decorrência da inadimplência generalizada, com a decisão de desequalizar a tarifa, nos termos da Lei 8631/93, tendo como objetivo promover um acerto de contas entre as empresas do setor elétrico.

Na seqüência a esta medida seguiu-se um processo de reestruturação das esferas produtivas e das Instituições Governamentais de Regulação e Controle do setor público, que dominava grande parte dos investimentos no setor produtivo, abrindo-se o espaço para participação volumosa da iniciativa privada, através da privatização das empresas. Face à capacidade de produção industrial da economia e do grau de confiabilidade e qualidade do fornecimento de eletricidade, a partir de 1995 foi crescente o interesse dos investidores estrangeiros no processo de privatização das empresas concessionárias de energia elétrica no Brasil.



Neste sentido, foram definidas as seguintes decisões de Governo,  visando a garantia de suprimento e a eficiência empresarial: (Santos, 1999, pág. 2)


1 -
Desverticalização das Empresas;



2 -
Introdução da competição na geração e na comercialização;



3 -
Licitação das concessões;



4 -
Introdução de livre acesso às redes de transmissão e distribuição;



5 -
Criação do Mercado atacadista competitivo;



6 -
Estimulação da produção independente;



7 -
Criação do Mercado de Consumidores livres;


8 -
Criação de um sistema regulatório,  para assegurar a competição e garantir atendimentos;



9 -
Estabelecer tarifas por preço.


O conjunto destas novas orientações para a reestruturação da indústria de eletricidade originou também o nascimento de novas instituições, órgãos e agentes.




2.
Novas Instituições e Novos agentes na Indústria Brasileira de Eletricidade


Na nova estrutura institucional e regulatória da indústria de energia elétrica, foram criados alguns órgãos destinados a incrementar o dinamismo e a elaborar regras para o desenvolvimento, dentro do que dispõe a reforma do setor elétrico brasileiro.


Dentre os órgãos criados, podemos citar alguns importantes e suas principais atuações no mercado:


ANEEL  (Agência Nacional de Energia Elétrica) - Criada por meio da Lei 9427 e o Decreto 2335 é o - órgão regulador do setor - tem como funções o de poder concedente (concessão, autorização, permissão e licitações para novas obras no sistema elétrico) e de poder regulador econômico (definição e forma de reajuste das tarifas) e técnico (qualidade do fornecimento) da exploração de serviços de energia elétrica.


ONS (Operador Nacional do Sistema) - Criado em 1998 através da Lei 9648 e o Decreto 2655, tem como função executar as atividades de coordenação e controle da operação da geração e da transmissão de energia elétrica nos sistemas interligados.


MAE (Mercado Atacadista de Energia) - Criado também em 1998, visa tornar transparente o sistema de formação de preços na indústria, através da contabilização das transações de compra e venda de energia elétrica efetiva processadas no mercado spot.


ASMAE (Associação do Mercado Atacadista de Energia) - Órgão administrador do MAE, destinado a efetuar a contabilização das compras e vendas de energia.


Com o advento da desverticalização das empresas, ficou mais nítida a identificação das funções de geração, transmissão e distribuição de energia.


A criação do Mercado Atacadista de Energia - MAE, com suas funções pré-definidas, introduziu um novo agente. Surge, então, a figura do comercializador.


Em suma, podemos concluir que apesar de ainda encontrar-se em formação, face às turbulências havidas na economia brasileira, identificam-se claramente no quadro da Reforma Institucional do Setor os agentes e órgãos de regulação e gestão, abaixo relacionados, os quais configuram o novo modelo do setor elétrico brasileiro. (Borenstein, 1999)

Novos Agentes:


-
Geradores


-
Transmissores


-
Distribuidores


-
Comercializadores


-
Consumidores livres e cativos


Órgãos de Regulação e Gestão:


-
ANEEL


-
ONS


-
MAE


-
ASMAE


Dada a nova configuração de orientações políticas e regulatórias, de organizações institucionais e agentes, a nova organização industrial do mercado de energia elétrica no Brasil, deverá buscar e incorporar novos princípios de eficiência econômica na alocação de recursos, para se ajustar a um mercado competitivo. Estes novos princípios impõem, sobretudo, flexibilizar preços, rever estruturas de custo, remodelar os padrões técnicos, bem como introduzir modernos mecanismos de financiamento.


No novo ambiente de concorrência da indústria brasileira de eletricidade interessa destacar a necessidade de introduzir um novo padrão de competitividade de recursos humanos, de modo a enfrentar positivamente os desafios colocados pela incorporação de novos princípios de eficiência nas empresas.

CAPÍTULO II

NOVO PADRÃO DE COMPETITIVIDADE DE RECURSOS HUMANOS NO AMBIENTE DE CONCORRÊNCIA DA INDÚSTRIA ELÉTRICA


Conforme pode-se perceber no capítulo anterior, as mudanças ocorridas nas indústrias de energia elétrica, introduziram uma nova agenda estratégica nas empresas, através de aquisições de novas tecnologias da informação, fluxos de informação com novos conteúdos e conhecimento,  entre outros.


Essas transformações têm efeito direto nas organizações e no seu corpo de empregados, tendo em vista as novas condições que são impostas, as quais obrigam a uma atuação competente e inovadora frente aos novos padrões empresariais no setor energético.

1.
Fatores de Transformação Organizacional e Nova Agenda Estratégica das Empresas



Objetivando atingir os melhores níveis possíveis de competitividade, as organizações são compelidas a incorporar nas suas agendas estratégicas, várias atividades e novos posicionamentos empresariais, tanto no campo de gestão, como no campo de métodos e técnicas.


No campo de gestão, as organizações precisam incorporar em suas estruturas novas tecnologias, alta qualidade na rede de conhecimento, e sobretudo, descentralização das decisões, culminando com a introdução do aprendizado com foco em competências e trabalho em equipe. Já no campo de métodos e técnicas, a estrutura deve estar concentrada no fluxo e rapidez da informação que podem ser adquiridos através da revisão de seus processos. (Morgado, 1999)

Estas novas necessidades da organização empresarial  são impulsionadas pelo processo da globalização de mercados. De fato, as economias passaram a se integrar de forma mais dinâmica, independentemente de fronteiras geográficas. O Brasil intensificou sua maior participação nesse novo contexto econômico somente a partir do início dos anos 90.


Assim, a atividade industrial tornou-se uma operação cada vez mais complexa do ponto de vista tecnológico, gerencial e cultural. Já não se atende apenas o cliente local, regional ou nacional. As novas tecnologias de informação permitem uma maior amplitude de serviços, viabilizando, inclusive, o atendimento virtual. Finalmente, os modelos organizacionais cada vez mais se aproximam da "empresa horizontal", em contrapartida aos velhos paradigmas gerenciais da "empresa vertical".


Essa mudança organizacional promove nas organizações empresariais, a introdução de estratégias competitivas para um melhor posicionamento mercadológico, desenvolvendo uma boa relação entre os interesses, objetivos e metas das empresas com o seu corpo de profissionais.


Diante deste enfoque, fica claro que para se obter sucesso nas transformações pelas quais as organizações vêm passando é essencial o investimento nos profissionais, haja visto que estes são o ativo decisivo para construir uma empresa competitiva no mercado global.


Os fatores acima identificados, entre outros que poderiam ser abordados, sem dúvida têm criado impactos cada vez mais evidentes sobre os profissionais das empresas, pois são eles que atendem clientes, se desenvolvem e implantam novas tecnologias, ou que decidem mudar as práticas gerenciais. Tais impactos estão mudando as competências requeridas nos diversos níveis da carreira profissional nas empresas. Os novos desafios empresariais exigem um novo perfil para dirigentes (nível estratégico), gerentes (nível gerencial) e equipes (nível técnico, administrativo e operacional). Para cada um destes níveis, as novas competências serão desenvolvidas a partir de um conjunto sinergético de conhecimentos (saber), habilidades (saber fazer), atitudes (querer fazer), aptidões e experiência. (Morgado, 1999)

No caso das empresas que operam na indústria de eletricidade, mesmo tendo a competência técnica e tecnológica, uma tradição nas empresas da indústria, é necessário ainda incorporar e desenvolver competências gerenciais que requerem hoje, visão estratégica do negócio, combinando capacidade de julgamento, flexibilidade e versatilidade do conhecimento gerencial avançado e atualizado.

2.  Perfil do Novo Padrão de Recursos Humanos: orientações básicas



Visando adequar as práticas de gestão de pessoas a este novo cenário, as áreas de Recursos Humanos das empresas que buscam estar sintonizadas com a evolução do seu ambiente de negócios, estão procurando adequar alguns dos principais mecanismos de gestão, entre os quais: (Morgado, 1999)
1)
uma nova estrutura de carreira, na qual as pessoas não estão mais atreladas a um cargo específico, mas sim a uma certa área e/ou elenco de competências;

2)
um novo modelo de remuneração, não mais apenas baseado em salário fixo, em cumprimento a definições legais ou acordo sindicais, mas também atrelado aos resultados do negócio (remuneração variável);

3)
um novo modelo de avaliação dos empregados, não mais centrado em controle (visão burocrática do chefe em relação ao subordinado), mas sim nos resultados obtidos pela empresa (visão do cliente externo e interno); e

4)
um novo modelo de treinamento e desenvolvimento, integrado sobretudo às competências essenciais ( "core competencies" )1 que cada profissional da empresa deverá desenvolver em consonância com as competências organizacionais. Parte deste desenvolvimento será provida pela empresa, e parte deverá ocorrer através do auto-desenvolvimento, numa postura voltada para a própria empregabilidade.


1
Core competencies "são o aprendizado coletivo na organização, especialmente como coordenar a diversidade de habilidades e integrar multiplicidades de tecnologia"  (Prahalad e Hamel. 1991;6)

Conforme pode ser facilmente constatado, nos últimos anos a tarefa das organizações, no sentido de procurar o desempenho de seus colaboradores na situação de trabalho, assumiu uma dimensão sem precedentes, a fim de atender os desafios impostos pela reengenharia, economias globalizadas, privatizações, competitividade, novo perfil da força de trabalho e busca de retorno para os investimentos realizados.


Esse contexto diferenciado trouxe a necessidade da tomada de consciência e do desenvolvimento de novas abordagens e intervenções por parte do profissional de Recursos Humanos, tomando por base o conteúdo das tarefas dos cargos, como uma estratégia para tratar a questão da valorização efetiva de empregados nas organizações.


Desse modo, as empresas melhor alinhadas com as novas tendências da organização competitiva e, conseqüentemente, os seus profissionais, têm assinalado a necessidade de redefinir tanto o conjunto de capacidade e competências que definam o papel do atual colaborador, quanto o conjunto de conhecimentos básicos e o processo de formação para a habilidade cabível a cada um. Conforme já mencionado anteriormente, a rápida introdução de um enorme conjunto de tecnologias que podem vir a alterar mais ainda métodos e equipamentos, o ambiente de concorrência transacional e, por fim, o acirramento da competitividade, nos leva a buscar conceitos e/ou metodologias que tornem esses profissionais mais qualificados e integrados. Nesta ótica, as empresas vêm buscando o sistema de habilidades e competências, ou seja, uma nova perspectiva de visualizar e aproveitar o conhecimento e a capacidade instalada do indivíduo, que tem como foco a análise dos pontos fortes e as necessidades de melhorias de cada empregado. (Morgado, 1999)


Esta tecnologia tem como objetivo o reconhecimento das capacidades individuais independentes do cargo ocupado, ou seja, enfoca PESSOAS sob a perspectiva das competências essenciais individuais.

CAPÍTULO III

COMPETÊNCIAS ESSENCIAIS


"No atual contexto das organizações, habilidades e conhecimento são os fatores que realmente contam. Portanto, não faz mais sentido tratar as pessoas como ocupantes de cargos, mas sim como detentores de habilidades específicas, sendo estas a base para definição da remuneração."

Rowland, M.


As mudanças no ambiente competitivo têm forçado as empresas a pensar cada vez mais  em termos de eficiência, qualidade e velocidade.


Neste contexto, as empresas de ponta estão buscando novas formas de se diferenciar no mercado, implementando, assim, competências especiais, visando à eficiência, qualidade e velocidade, buscando estratégias para viabilizar o alcance de novos padrões de competitividade de uma forma flexível e dinâmica.


Competência essencial é um conjunto peculiar de know-how técnico, que é o centro do propósito organizacional. Ela está presente nas múltiplas  divisões da organização e nos diferentes produtos e serviços. As competências essenciais fornecem uma vantagem competitiva peculiar, resultando em valor percebido pelos clientes. Muitos estrategistas de negócio vêem a identificação e utilização de competências essenciais como base para o planejamento eficaz, permitindo que uma organização aumente drasticamente sua participação no mercado.


Competência essencial é uma criação deliberada dos executivos de uma organização. Requer comprometimento substancial para se desenvolver e ganhar credibilidade. Porém, uma vez estabelecido, o programa de competência essencial fornece à organização uma oportunidade de se destacar na concorrência e na  competitividade. (Pombeiro, 1999)
1.  Competências Essenciais da Organização Empresarial: o foco individual



A Competência essencial está relacionada diretamente com a habilidade pessoal de cada profissional, habilidades estas que podem e devem ser aprimoradas/treinadas, levando os profissionais a serem cada vez mais competentes.


A figura 1 apresenta  um conceito da relação entre habilidade e competência.


Relação entre Habilidade e Competência



HABILIDADE                                       COMPETÊNCIA



Capacidade de realizar uma tarefa ou um conjunto de tarefas em conformidade com determinados padrões exigidos pela organização.

Agrupamento de conhecimentos, habilidades e atitudes correlacionadas, que afeta parte considerável da atividade de alguém, e está relacionada com o desempenho profissional.

Fonte:  Pombeiro, 1999


O conjunto de habilidades e competências avalia o conhecimento e a capacidade que detém o indivíduo, e tem como foco a análise dos pontos fortes e as necessidades de melhoria de cada profissional. O produto deste conjunto é uma hierarquia de habilidades/competências dos profissionais, e não o seu resultado.


A identificação e avaliação das habilidades/competências nas Empresas deverá ser um processo sistemático, periódico e voltado para uma melhoria contínua na qualidades dos recursos humanos da organização.


A introdução de competências essenciais e habilidades nas empresas mostra indicadores nos resultados das avaliações, de forma a substanciar a organização para um plano de treinamento/desenvolvimento do empregado, quer pela melhoria da sua capacidade instalada, quer pela identificação dos motivos que a levaram ao não cumprimento das metas estabelecidas. Além disso, promove a sinergia entre o empregado e o gerente, em função da permanente interação na avaliação e comunicação que o modelo impõe. Interliga, como já mencionado anteriormente, os processos de treinamento e desenvolvimento nas empresas, estabelecendo a homogeneização das avaliações entre todos os níveis da organização, criando o núcleo de uma política de recursos humanos.

2.  Competências Essenciais Individuais Genéricas


As competências essenciais podem ser aplicadas nas seguintes formas: (Morgado, 1999)

Competências de realização / execução


Esta competência tem como características a visão dos profissionais para orientação nos resultados, a busca de eficiência, preocupação com os padrões definidos, mas com foco no processo de melhoria, bem como, a visão sempre empreendedora e preocupada com a otimização do uso de recursos.

Competências de  cooperação

Esta competência está calcada na compreensão interpessoal, de modo a orientar as atitudes e os comportamentos dos profissionais no fortalecimento de uma relação amigável com os usuários e clientes.

Competências de influenciação (impacto)

Esta é uma competência na qual, a partir de sólida consciência organizacional, o profissional tem que desenvolver capacidade de criar redes de desenvolvimento e habilidade em persuadir através do convencimento e argumentações, parceiros, concorrentes, fornecedores e clientes.

Competências gerenciais

Esta é uma competência na qual os gerentes, bem como aqueles profissionais qualificados para esta função têm que desenvolver suas habilidades de liderança e cooperação entre membros da equipe, através do relacionamento com seus colaboradores.

Competências cognitivas

Nesta competência predomina o desenvolvimento da habilidade do pensamento analítico e crítico do profissional e consiste em incorporar experiência técnica e profissional, de forma a proporcionar uma boa condição para a conceitualização do todo.

Competências de eficácia pessoal


Esta competência determina que o profissional tenha um auto-controle e auto-confiança, exige flexibilidade pessoal e profissional e principalmente, um comportamento de envolvimento com a organização.

3.  Competências Essenciais Individuais Hierarquizadas


As competências podem, também, ser aplicadas em um processo hierarquizado. Neste caso são separadas por nível médio, nível superior e nível gerencial, conforme a seguir classificados: (Pombeiro, 1999)
A.
Nível Médio


Núcleo Comum das Competências:


Administração do Tempo:  Usar o tempo adequadamente, estabelecendo objetivos e prioridades de atuação, bem como programar-se para atender às necessidades de trabalho.


Comunicação Verbal e Escrita: Transmitir e compreender idéias e conceitos envolvidos nas tarefas. Ser capaz de redigir, seguir roteiros, legislações ou normas de trabalho.


Capacidade de Concentração: Aplicar raciocínio crítico e concentrar a atenção no desenvolvimento dos trabalhos, principalmente nas atividades de análise, solução de problemas e avaliação de procedimentos.


Compreensão do Fluxo de Trabalho: Conhecer o encadeamento das atividades realizadas na unidade organizacional e avaliar como as informações se movimentam na empresa.


Experiência Profissional / Conhecimento Técnico: Entender e utilizar conceitos ligados aos aspectos técnicos da função profissional, adquiridos tanto através de instrução formal como pelo exercício constante da profissão. Trata-se de know-how indispensável ao correto desempenho da função para identificar e aplicar a metodologia mais adequada ao desenvolvimento do trabalho.


Núcleo Específico:


Envolvimento no Trabalho:  Considera a participação e a apresentação de idéias e sugestões, com vistas à melhoria dos serviços.


Conhecimento de Informática: Domínio operacional de aplicativos demonstrados pelo ocupante da função e exigido para o desempenho de suas tarefas.


Relacionamento Interpessoal: Respeitar diferenças de opinião e trabalhar em consonância com os demais integrantes da equipe, de modo a atingir objetivos propostos. Promover um clima de cooperação no trabalho, transformando divergências em interesses comuns.

B.
Nível Superior




Visão Sistêmica: Identificar entradas, processos e saídas dos diferentes sistemas de trabalho, entendendo as diferentes interligações e impactos internos e externos das atividades sugeridas e/ou realizadas.


Liderança: Definir rumos e influenciar positivamente outras pessoas para atingir os resultados esperados, organizando atividades e coordenando esforços, além de fornecer informações sobre o andamento dessas atividades.


Resolução de Problemas: Propor e promover a execução de soluções criativas para dificuldades, auxiliando a empreender mudanças que reduzam defasagens entre o desempenho atual e o ideal.


Conhecimento do Negócio: Demonstrar conscientização e ter clareza dos objetivos, atividades e funções da organização, e de como o exercício do trabalho individual afeta os resultados da unidade organizacional e da própria Empresa.


Experiência Profissional / Conhecimento Técnico: Entender e utilizar conceitos ligados aos aspectos técnicos da função, adquiridos tanto através de instrução formal, como do aprendizado individual e coletivo fruto do exercício  da profissão. Esta experiência configura um know-how indispensável para o melhor desempenho profissional resultando em crescente capacidade para identificar e aplicar a metodologia mais adequada ao desenvolvimento do trabalho.


Negociação: Discutir e ajustar métodos, processos de trabalho e serviços junto a clientes internos e externos, de modo a sugerir e implantar adaptações voltadas para a melhoria dos resultados. Capacidade de rever posicionamento pessoal em busca de decisões conjuntas.


Relacionamento Interpessoal: Respeitar diferenças de opinião e trabalhar em consonância com os demais integrantes da equipe, de modo a atingir objetivos propostos. Promover um clima de cooperação no trabalho, transformando divergências em interesses comuns.

C.
Nível Gerencial


Visão Estratégica do Negócio: Compreender os objetivos e a cultura da Organização, analisando implicações sobre os processos desenvolvidos na unidade organizacional e realizando ajustes direcionados à agregação de valores.


Orientação para a Qualidade:  Iniciar e implantar mudanças e melhorias em serviços, processos e sistemas, visando a busca permanente da qualidade.


Utilização de Recursos: Realizar projetos / atividades da área, dentro do orçamento aprovado, monitorando e controlando custos. Justificar propostas de gastos e administrar despesas sob sua responsabilidade, mediante o uso adequado de equipamentos, materiais e recursos humanos.


Planejamento do Trabalho: Capacidade de identificar e definir, com clareza e exatidão, objetivos ou metas para a equipe e indivíduos. Programar as atividades, definindo indicadores de resultados, e gerenciando para atingir os objetivos esperados.


Gestão de Pessoas: Utilizar os ativos intelectuais das pessoas com quem trabalha, identificando potencialidades, propiciando orientações, criando oportunidades para o desenvolvimento das capacidades e habilidades de sua equipe, bem como canalizando-as para o trabalho criativo e desafiador.


Gestão de Conflitos:  Capacidade de influenciar positivamente pessoas ou grupos, baseado na competência pessoal e profissional, conquistando credibilidade e confiança e obtendo aceitação, consenso e ação na busca de resultados.


Fornecimento de Feed-Back: Coletar informações sobre o desempenho da equipe de trabalho e transmití-las de modo claro, específico, objetivo e em tempo hábil para os indivíduos ou grupos envolvidos.


Tradicionalmente o sistema mais usado pelas organizações é o de competências de forma hierarquizada, visto que são colocadas etapas para o desenvolvimento e crescimento do profissional em cada uma delas, de forma a propiciar a busca da sua melhoria,  uma vez que este processo deverá estar atrelado ao processo de treinamento e desenvolvimento a ser estabelecido pelas empresas, face aos resultados das avaliações periódicas. (Pombeiro, 1999)

Em todo caso, qualquer que seja a orientação escolhida para a introdução e o desenvolvimento das competências essenciais, é necessário que sejam implantadas, de forma as organizações se manterem no novo padrão de competitividade de recursos humanos neste atual ambiente de concorrência da indústria elétrica, face aos fatores de transformação organizacional e a nova agenda estratégica das empresas.


Uma proposta metodológica para este desenvolvimento é definida no capítulo a seguir.

CAPÍTULO IV

PROPOSTA METODOLÓGICA PARA IMPLEMENTAÇÃO

DA FERRAMENTA COMPETÊNCIAS ESSENCIAIS

Como podemos verificar no capítulo anterior, existem duas orientações para introdução das Competências Essenciais. Entretanto, para implementação de qualquer uma delas, devem ser tomados cuidados para que o processo não perca sua credibilidade. Neste contexto, a seguir apresentamos alguns posicionamentos organizacionais que devem ser praticados.

1 - 
Competências Essenciais: Características Necessárias.



Para ser efetivo diante do ambiente competitivo que circunda as organizações, uma ferramenta de competências essenciais deve possuir as seguintes características:

Quadro 1 - Características Necessárias para Implementação da Ferramenta

1.
Ser Simples, propiciando fácil entendimento e operacionalização.



2.
Ser Transparente, garantindo o acesso das informações e oportunidades a todos os colaboradores.



3.
Ser Instrumental, concretizando os conceitos de competências essenciais.



4.
Ser Integrado, possibilitando, com base em um único referencial, soluções para as diversas questões que permeiam as competências essenciais (recrutamento e seleção, carreira, treinamento e desenvolvimento, remuneração, entre outras).



5.
Ser Integrador, trazendo benefícios tanto para a empresa quanto para os seus profissionais.



6.
Ser Flexível, adaptando-se às necessidades das diversas áreas da organização ao longo do tempo.




Fonte: Hipólito, 2001.


Essas características devem ser buscadas a partir de um processo de construção e utilização da ferramenta que considere a opinião dos diversos agentes organizacionais, os quais devem priorizar a simplicidade em vez da "robustez" normalmente presente nos sistemas de gestão de pessoas tradicionais.

2 -
Integração entre Organização e Funcionários: Participação Conjunta.


Um dos principais resultados esperados da ferramenta competências essenciais consiste na possibilidade de utilizá-las como elemento integrador dos interesses entre as organizações e seus funcionários, trazendo benefícios para ambas as partes. (Hipólito, 2001) Em função dessa necessidade, e como forma de legitimar a ferramenta na organização, é recomendado utilizar uma metodologia participativa em sua construção, estimulando o envolvimento de profissionais dos diversos níveis decisórios da empresa, conforme demonstrado no Quadro 2.


A proposta consiste na criação de grupos com diferentes papéis na construção e legitimização da ferramenta, com destaque para o grupo de modelagem, incumbido de sua construção. Em função da responsabilidade atribuída a esse grupo, respondendo tanto em nome da empresa quanto de seus profissionais, sugere-se que seja constituído por profissionais experientes e em posições-chaves, de forma a possuírem conhecimento tanto das diretrizes e necessidades organizacionais, quanto da cultura, valores e anseios de conjunto de colaboradores.


Além do grupo de modelagem, é prevista interação com diretores e outros funcionários da organização. Enquanto a consulta a funcionários tem o objetivo de verificar suas expectativas em relação à prática de competências essenciais, para que se obtenha um mapeamento mais preciso de suas necessidades, a consulta aos diretores procura obter uma visão estratégica da organização, levantando parâmetros que orientem a construção da ferramenta e a alinhe aos direcionamentos maiores da empresa. Esses contatos têm, ainda, a intenção de ir legitimando a ferramenta junto à direção que, em última instância, é quem decide sobre sua implementação, e junto aos demais profissionais. (Hipólito, 2001)

Quadro 2.  Metodologia para Construção da Ferramenta Competências Essenciais




(
fornece expectativas em



relação ao sistema;



(
estabelece parâmetros



básicos do sistema




(
modela e implementa



o sistema




(
fornece expectativas em



relação ao sistema







(
aporta o referencial conceitual e metodológico



e potencializa a produção dos demais grupos;


(
fornece suporte para as atividades dos demais



grupos.



Fonte: Hipólito, 2001, pág.


Ligando cada uma das pessoas dessas ações encontra-se o grupo de coordenação, que deve ser construído por integrantes da área de RH e representantes da consultoria, caso exista, com a responsabilidade explícita de catalisar o processo de construção da ferramenta e viabilizar sua implementação pela organização.

3.
Implementação da Ferramenta: Ampla Comunicação.



A comunicação da ferramenta consiste em elemento de essencial importância para seu sucesso, pois impacta diretamente no grau de precisão com que seus parâmetros são aplicados e no nível de entendimento por gestores e profissionais. Dutra et Alii (1998:10) citam experiências na qual o processo de legitimação do sistema na organização envolveu inúmeras atividades, destacando-se:

-
treinamento de gestores para utilização do instrumento disponibilizado pelo sistema;

-
apresentação da ferramenta à totalidade dos funcionários;

-
lançamento periódico de folders explicativos da ferramenta e utilização dos recursos de comunicação internos;

-
reuniões de aperfeiçoamento da ferramenta com os gestores, procurando solucionar problemas identificados na implementação;

-
espaço aberto a todos os colaboradores para sugestões de melhoria da ferramenta;

-
consultas constantes ao grupo de modelagem para validação ou encaminhamento das sugestões recebidas.



Embora imprescindíveis, esses cuidados não garantem o sucesso da implementação da ferramenta de competências essenciais, sendo necessário que ele esteja suportado por conceitos modernos, alinhados com as atuais necessidades organizacionais. Nesse respeito, uma das áreas mais sensíveis é a da administração de salários.

4.
Implementação da Ferramenta de Competências Essenciais na Administração de Salários



É comum, na implementação dos sistemas gerados a partir da metodologia apresentada, haver algum descompasso entre os salários praticados pela organização e o grau de contribuição de seus profissionais, observado a partir de sua avaliação nos parâmetros estabelecidos. Nesse caso, sugere-se que se identifique o custo de corrigir as distorções existentes e que se planeje essa correção, num período de tempo determinado.

Assim, em casos de profissionais que percebam salários inferiores a seu nível de contribuição, recomenda-se aumento salarial, como forma de estabelecimento da eqüidade e medida de preservação do profissional, uma vez que esse tipo de desenquadramento aumenta o risco de perdê-lo para o mercado.



A situação oposta, isto é, o salário percebido sendo maior que a contribuição do profissional, é mais difícil de ser equacionado, devido a impossibilidade legal das organizações diminuírem salários. Nesse caso, sugere-se congelamento do salário e o oferecimento de ações de desenvolvimento ao profissional, estimulando-o a assumir atribuições que justifiquem seu nível de pagamento atual.

5.
Implementação de Sistemas de Administração Salarial por Competências Essencias: Resultados.



A ferramenta competências essenciais tem gerado  resultados bastante positivos, oferecendo um referencial capaz de subsidiar gestores em decisões pertinentes à questão salarial, a partir da caracterização de uma dimensão mais estável do que a proporcionada pelo conceito de cargos. Conforme apresentado, isto é possível porque os sistemas desenvolvidos com base no conceito de competências, apesar de customizados às necessidades de uma empresa em particular, permitem a comparação com o mercado de trabalho, uma vez que se demonstram alinhados à lógica de diferenciação salarial praticada por esse mercado e estão suportados por lógica de diferenciação salarial praticada por esse mercado e estão suportados por aspectos que determinam a percepção de justiça e eqüidade na prática salarial. O acompanhamento de sua aplicação em algumas organizações aponta como principais resultados: (Hipólito, 2001)

(
clareza quanto aos diversos níveis de trabalho existentes na organização e no que é esperado dos profissionais;


(
flexibilidade para contemplar revisões e aperfeiçoamentos;


(
respeito às particularidades, necessidades e à cultura e valores da empresa;


(
serve de elemento integrador entre as diversas ações em gestão de pessoas;


(
possibilita a avaliação e o acompanhamento do valor agregado pelos profissionais;


(
aumenta a capacidade da empresa em reter competências estratégicas;


(
estimula o autodesenvolvimento, em especial, a busca pela aquisição das competências definidas;


(
produz uma baixa pressão sobre a estrutura de salários quando da implementação, menor do que a usualmente observada em outras experiências de implementação de sistemas de remuneração;


(
possibilita uma melhor alocação dos recursos destinados à folha de pagamento;


(
possibilita a descentralização de decisões salariais sem que se perca a coerência da gestão de salários em seu todo;


(
resulta num compromisso da organização com o sistema, fruto do envolvimento do corpo gerencial em sua construção.


Para que se obtenha esses resultados, no entanto, algumas barreiras devem ser transpostas, sendo oriundas sobretudo de resistências às mudanças produzidas pela implementação do sistema e pela dificuldade de alguns gestores em assumirem e se comprometerem pela gestão plena dos recursos humanos que administram. Trabalhar bem no processo de comunicação do sistema e capacitar os gerentes para sua aplicação são algumas formas de superar essas barreiras.

CAPÍTULO V

CONCLUSÃO

Como pode ser observado ao longo deste trabalho, a indústria de energia elétrica brasileira sofreu grandes mudanças, principalmente a partir da década de 90.


Essas transformações, conjugadas com as mudanças estruturais, vêm afetando todas as Empresas do mundo, face ao processo de globalização, que impulsiona as organizações a serem mais ágeis, flexíveis, terem uma tecnologia da informação dinâmica, entre outras novas exigências, de forma a estarem dentro do processo de competitividade e concorrência, processos estes característicos da atual dinâmica de desenvolvimento do mercado.


Para que as organizações possam estar no patamar ora em curso, é preciso que haja uma grande mudança de filosofia interna, buscando o envolvimento de seus profissionais em todas as funções e objetivos da organização.


Neste sentido, as empresas vêm buscando ferramentas a serem introduzidas em busca da melhoria da qualidade na realização de suas atividades. Nesta linha, o investimento no indivíduo é fundamental, pois são eles que impulsionam e fazem a organização crescer e competir no mercado.


Nesta ótica, a aplicabilidade da ferramenta de Competências Essenciais é fundamental, haja visto que ela é um processo que interage junto  aos funcionários, em busca de aprimorar suas habilidades, e conseqüentemente, seu desempenho.


A aplicação da competência pode reduzir a ambigüidade e fornecer direção. Ela também permite que uma organização interligue os processos de Recursos Humanos através das competências.


É fato que em qualquer que seja o tipo de relação mantida com a empresa está sendo cobrado do profissional maior habilidade, flexibilidade, agilidade e competência na tomada de decisões e na execução de projetos e/ou atividades. A ênfase para o desenvolvimento profissional recai sobre o aprimoramento de tais características.


Neste contexto, os Recursos Humanos das organizações devem, através de profissionais de T&D, desenvolver programas que visem o desenvolvimento pessoal com busca constante do auto-aperfeiçoamento e aprimoramento das habilidades existentes e, ainda, a aquisição de novas habilidades, visando sempre o aprimoramento de suas competências essenciais, elevando, assim, o desempenho de seus profissionais, de forma  a ter sua participação no processo produtivo da organização.


Ainda nesta linha, a área de recursos humanos tem diante de si duas alternativas de ação: agir como uma âncora,  inibindo a habilidade da organização em movimentar-se, ou como um motor, puxando o processo de mudança estrutural das organizações, de maneira mais rápida e eficiente. Acredita-se que a Segunda opção está alinhada com o papel de recursos humanos dentro das organizações. Para que cumpra esse papel, no entanto, é necessário ultrapassar os limites da gestão de pessoas impostos por referenciais rígidos, focados no passado, que oferecem soluções temporárias e imperfeitas e perpetuam os problemas no gerenciamento da compensação.


Este trabalho coloca em discussão as limitações dos sistemas tradicionais de compensação e é apresentada uma alternativa a eles, baseada no conceito de competências. Essa alternativa consiste, essencialmente, na construção de gabaritos que espelhem os anseios estratégicos da organização e orientem a ação dos profissionais em seus diversos níveis de desenvolvimento. A construção desses gabaritos é fruto de um trabalho coletivo que envolve intensamente o corpo gerencial da organização e orienta-se no pressuposto de que profissionais que desenvolvem trabalhos mais complexos agregam mais valor e devem, portanto, ser melhor remunerados. Aliás, a busca por remunerar o valor agregado está presente em qualquer proposição de equalizar a administração de salários, sendo vista como necessária à manutenção da competitividade das organizações ao longo do tempo.


Em síntese, a ferramenta de Competências Essenciais consiste no reconhecimento das capacidades individuais do profissional, independentemente da função por ele exercida, e na valorização das competências que ele efetivamente possui, o que permite alavancar a melhoria de seu desempenho por meio do aperfeiçoamento de suas habilidades e competências.
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